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IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE SOBRE LUCRO
LIQUIDO. DECADÊNCIA. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. TERMO
INICIAL - O termo inicial para contagem do prazo decadencial do
direito de pleitear a restituição ou compensação de tributo pago
indevidamente, inicia-se da data de publicação de ato administrativo
que reconhece o caráter indevido de exação tributária.

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Quarta Turma da Câmara Superior de
Recursos Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos
do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencida a Conselheira
Maria Helena Cota Cardozo que deu provimento ao recurso.

4/t
MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS
PRESIDE

f1JOSÉ RIBA 41  i :61-PENHA
RELATOR

FORMALIZADO EM:

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros LEILA MARIA
SCHERRER LEITÃO, ALEXANDRE ANDRADE LIMA DA FONTE FILHO
(Substituto convocado), REMIS ALMEIDA ESTOL, WILFRIDO AUGUSTO
MARQUES e MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR.
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Recurso n°	 : 104-137.331
Recorrente	 : FAZENDA NACIONAL
Sujeito Passivo : RAYTON INDUSTRIAL S. A.

RELATÓRIO

A Fazenda Nacional, por seu procurador habilitado junto ao
Primeiro Conselho de Contribuintes, interpõe Recurso Especial à Câmara Superior
de Recursos Fiscais em face do Acórdão n° 104-20.022, de 16.06.2004 (fls. 214-
224), que por maioria de votos deu provimento ao recurso voluntário da empresa
Rayton Industrial S. A., nos termos da ementa seguinte.

RESTITUIÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA FONTE SOBRE O
LUCRO LIQUIDO - RESTITUIÇÃO - DECADÊNCIA - Com a
publicação da Resolução do Senado Federal n°. 82, de 1996,
declarando a inconstitucionalidade do art. 35, da Lei n°. 7.713, de
1988, inicia-se a contagem do prazo decadencial de cinco anos
para a apresentação do requerimento de restituição. Na constância
deste prazo, a restituição dos valores pagos deverá alcançar os
recolhimentos realizados em qualquer data pretérita.

- INCONSTITUCIONALIDADE - Declarada a inconstitucionalidade
do art. 35, da Lei n°. 7.713, de 1988, é direito do contribuinte reaver
as parcelas recolhidas e pagas referentes a este imposto,
porquanto tratar-se de Sociedade Anônima não sendo possível
realizar a distribuição automática dos lucros ao final do período-
base.
Recurso provido.
De destacar, do voto condutor do acórdão, a delimitação da matéria

"ao prazo decadencial do direito de pleitear repetição de indébito das verbas pagas
a título de imposto de renda sobre o lucro líquido".

No Recurso Especial, o representante da Fazenda Nacional
reafirma que a repetição de indébito pode ocorrer tão-somente no prazo
estabelecido no art. 168 c/c o art. 165 do Código Tributário Nacional, não havendo
outro marco que não seja a extinção do crédito, segundo algum dos fatos dispostos
no art. 156, nos quais não se encontra a declaração de inconstitucionalidade da
norma que instituiu o tributo.

Considera que o recolhimento feito enquadra-se no tipo "tributo indevido" a que se
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refere o art. 165, inciso I, e que assim se tomou não pela publicação da Resolução
do Senado, "este já o era" pelo que vários contribuintes recorreram ao Judiciário e
conseguiram a repetição antes da Resolução do Senado.

Aqueles que não tomaram a mesma providência dentro do prazo
legal devem suportar o ônus da inércia, por mais cruel que isso pareça, posto que
inexiste outra forma de estabilizar as relações jurídicas (segurança jurídica), conclui
o representante fazendário.

A título de referência, a recorrente menciona a publicação da Lei
Complementar n° 118/05, que teria por objetivo "espancar as dúvidas quanto à
interpretação do art. 168 do CTN, consagrando o princípio da actio nata, ou seja, o
prazo prescricional se inicia quando do nascimento do direito à pretensão, este por
sua vez começa com o pagamento indevido que, no caso concreto, foi realizado
sob o comando de lei inconstitucional".

Transcritas as disposições do art. 3° da mencionada LC, o Senhor
Representante da Fazenda Nacional tem como certo que se trata de "lei puramente
interpretativa, que confere interpretação autêntica ao art. 168, I, do CTN", devendo
ser aplicada "aos processos que se encontram em andamento, conforme dispõe o
art. 106, I, do CTN", comando este decorrente do art. 4° da LC n° 118, expresso e
taxativamente.

Discorre, ainda, sobre a impossibilidade de os efeitos de uma ADIN
projetarem-se indefinidamente ao passado para alcançar o nascedouro em
qualquer circunstância, sendo este o motivo pelo qual o legislador impõe um prazo
para o exercício de direitos, extinguindo os que não foram pleiteados em tempo
hábil, mais uma vez em nome da segurança jurídica, reitera o Procurador da
Fazenda Nacional.

Pondera que "se a e. Câmara Superior de Recursos Fiscais
persistir no entendimento de que o prazo se inicia na data em que o Supremo
Tribunal Federal julgar a norma instituidora do tributo inconstitucional, a Fazenda
Pública terá, então, de guardar, indefinidamente, todos os documentos que
comprovem o pagamento de imposto pelos contribuintes, aguardando,
eternamente, o ajuizamento de ações de repetição de indébito decorrentes de cada
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norma que pode ser declarada inconstitucional (...) mesmo aquelas publicadas há
50, 100 anos ou mais, para, pelo menos, comprovar se os cálculos dés valores a
serem restituídos, apresentados pelos contribuintes, estariam corretos." O
entendimento esposado estaria na linha de pensamento da doutrina de Eurico
Marcos Diniz de Santi, quanto aos limites da imprescritibilidade da Adln, que não
faria surgir novo direito, mas novo fundamento para o exercício do "direito de ação
não desconstituldo pela ação do tempo no direito".

Os fundamentos do Acórdão recorrido estariam refutados
exaustivamente no Parecer PGFN/CAT n° 1538/99, cujas conclusões são
transcritas. Afirma-se, também, que a gravidade do tema provocou alteração na
jurisprudência do STJ, indicando-se a ementa do Acórdão proferido no EDRESP n°
410446-PR.

Conclui, que extinto o tributo pelo pagamento, ainda que indevido, o
prazo para a repetição é de cinco anos contados conforme as disposições do art.
168 c/ 165 do CTN.

Por meio do Despacho 104-0.101/2005, foi dado seguimento ao
Recurso Especial à Câmara Superior de Recursos Fiscais, dando-se ciência.4
contribuinte que apresentou as contra-razões, no sentido de ser. mantido o
julgamento objeto do Acórdão recorrido.

É o relatório.

1914
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VOTO

Conselheiro JOSÉ RIBAMAR BARROS PENHA, Relator

O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional em face do
Acórdão n° 104-20.022 atende aos pressupostos regimentais de admissibilidade
conforme bem observado mediante os termos do Despacho n° 104-0.097/2005
proferido pela I. presidente da Câmara recorrida. Dele conheço.

Conforme relatado, a empresa Rayton Industrial S.A. em
13/10/2000, deu entrada de pedido de restituição de valores recolhidos nos
períodos-base de 1990 e 1991 referentes a imposto sobre lucro líquido, por
considerada a cobrança inconstitucional mediante decisão em ADIn pelo Supremo
Tribunal Federal e Resolução n° 82, de 18.11.1996, D. O. U. de 19.11.1996, do
Senado Federal, nos termos seguintes, verbis:

Art. 1° É suspensa a execução do art. 35. da Lei n°7.713, de 29 de
dezembro de 1988, no que diz respeito à expressão "o acionista"
nele contida.
Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Senado Federal, em 18 de novembro de 1996

O texto da Lei n° 7.713, de 1988, excluído do ordenamento jurídico,
em face da Resolução, cumpria a seguinte redação:

Art. 35. O sócio quotista, o acionista ou titular da empresa individual
ficará sujeito ao imposto de renda na fonte, à aliquota de oito por
cento, calculado com base no lucro líquido apurado pelas pessoas
jurídicas na data do encerramento do período-base.

No âmbito da Secretaria da Receita Federal "em vista do que ficou
decidido pela Resolução do Senado n° 82, de 18 de novembro de 1996, e com
base no que dispõe o Decreto n° 2.194, de 07 de abril de 1997" foi editada a
Instrução Normativa SRF, n° 63, de 24 de julho de 1997, D.O.0 de 25.07.1997, da
qual se destaca, verbis:

Art. 1° Fica vedada à constituição de créditos da Fazenda Nacional,
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relativamente ao Imposto de Renda na fonte sobre o lucro líquido,
de que trata o art. 35. da Lei n° 7.713, de 2 de dezembro de 1988,
em relação às sociedades por ações.

A ora recorrente dentro do prazo de cinco anos, 16.11.2001,
protocolizou o Pedido de Restituição em tela.

O indeferimento do pedido apoiou-se no art. 168, caput e inciso I,
combinado com o art. 165, ambos do Código Tributário Nacional, cuja redação
inteira é a seguinte, verbis:

Art. 168. O direito de pleitear a restituição extingue-se com o
decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados:
I - nas hipótese dos incisos I e II do artigo 165, da data da extinção
do crédito tributário;

- na hipótese do inciso III do artigo 165, da data em que se tornar
definitiva a decisão administrativa ou passar em julgado a decisão
judicial que tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido a
decisão condena tória.

Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de
prévio protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for
a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 4° do
artigo 162, nos seguintes casos:
I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior
que o devido em face da legislação tributária aplicável, ou da
natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente
ocorrido;
II - erro na edificação do sujeito passivo, na determinação da
alíquota aplicável, no cálculo do montante do débito ou na
elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao
pagamento;
III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão
condenatória.
Da dicção da lei é de ser restituído ao sujeito passivo o valor de

tributo indevido, cobrado ou pago espontaneamente, em face da legislação
tributária aplicável.

No caso, ter-se-ia como legislação aplicável a redação original do
art. 35 da Lei n° 7.713, de 1988, que determinou a exação tributária; a ADIN que
definiu a inconstitucionalidade do dispositivo legal; a Resolução do Senado, que
suspendeu (retirou) o diploma supra do ordenamento jurídico; o art. 168, do CTN,
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que determina o prazo para que a devolução dos valores pagos indevidamente.

A este assunto, as disposições do art. 168 do CTN, estabelece o
inciso II, que a contagem do prazo de cinco anos, no caso de reforma, anulação,
revogação ou rescisão de decisão condenatória, inicia na "data em que se toma
definitiva a decisão administrativa ou passar em julgado a decisão judicial que
tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisão condenatória".

Como o dispositivo não contempla, literalmente, situação em que lei
tenha sido suspensa por Resolução do Senado Federal por declarada
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, surge a necessidade do interprete
recorrer às determinações estatuídas nos artigos 107 e 108 Código Tributário
Nacional, verbis:

Art. 107. A legislação tributária será interpretada conforme o
disposto neste Capítulo.
Art. 108. Na ausência de disposição expressa, a autoridade
competente para aplicar a legislação tributária utilizará
sucessivamente, na ordem indicada (g.n):
I — a analogia;

— os princípios gerais do direito;
III — os princípios gerais do direito público,
IV — a eqüidade.

Em se considerando a ausência de norma expressa ou especifica
há que se recorrer ao método da integração, isto é, operar no sentido de preencher
as lacunas porventura existente no ordenamento jurídico. Por meio do recurso da
integração analógica, indiscutível que ao caso se aplique as disposições do inciso
III, do artigo 165 do CTN. Efetivamente, existiu uma situação conflituosa por fim
resolvida em prol da contribuinte que recolheu recursos ao Fisco, indevidamente.

Aplicáveis, também, ao caso os princípios gerais de direito
tributário, mormente o da estrita legalidade, pois, como visto não cabe exigir tributo
sem lei que o autorize. É de firmar-se, portanto, que o termo inicial para a pleitear a
restituição de tributos arrecadados indevidamente por sociedade anônima
extingue-se com o decurso do prazo de cinco anos contados da data da vigência
publicação da Resolução n°82 do Senado Federal.
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Esta matéria tomou-se inteiramente pacificada nos órgãos de
julgamento do Primeiro Conselho de Contribuintes e também na Câmara Superior
de Recursos Fiscais de modo que os julgamentos vêm sendo. feitos por
unanimidade de votos para reconhecer NÃO DECAÍDO o direito do contribuinte de
requerer a restituição no prazo de cinco anos contados da publicação da Resolução
do Senado Federal, posto ser a recorrente ao tempo do recolhimento estar
constituída sob a forma de sociedade anônima. Há de se concorda, ainda, com os
termos do exame de mérito, devendo a autoridade responsável pela execução do
acórdão apurar o montante a ser restituído.

Do exposto, voto por NEGAR provimento ao Recurso da Fazenda
Nacional.

Sala da-Sessões DF, em 12 de junho de 2006.

J(ÃOSE B A-440S PENHApi
Relator
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